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ESTATUTO SOCIAL DA ÀSSOCIAÇAO PROTETORAS EM AÇA

Fundado em 2l de Abril de 2021

a'ssoct.l,çÃo PRoTEToRAs ru açÃo em assembleia gerai realizada em 2l de Abril de 2021" na
cidade de Itapema, no Estado de Santa Catarina, na sede Rua 442, n'10 primeiro andar - Morretes,
convocada nos termos do Estatuto, pela unanimidade dos presentes conforme lista de presença em livro
próprio, deliberou pela fundação desta instituição, que passa a vigorar com a seguinte redaçào:

CAPÍTULO I
DA DENOMTNAÇÃO, NATUREZA JURIDTCA, SEDE, F'ORO, DrrRAÇÃOr.

Art. 1'E constituído a ASSOCAÇÃO PROTETORAS EM AÇÀO, pessoa juridrca de direito privado
sem fins econômicos2/lucrativos: que não distribui entre os seus associados, conselheiros, diretores,
empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou
líquidos, dividendos, isenções de qualquer natu Íeza, pafiicipações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos
mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto
social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reservaa, possui
naturezajurídica de associação civilr, sendo detentor de autonomia6 administrativa, patrimonial, financeira,
política e disciplinar. Caracterízando-se como Entidade de proteção anímal e defesa de direitos. Com base,
educacional e ambiental, nos Direitos humanos e fundamentais e suas transversalidades, regendo-se pelo
prêsente Estatuto, peio Regimento Interno e pelas leis que lhe forem aplicríveis.

Parágrafo Único: A ÂSSOCLAÇÃO PROTETORÂS Elu AÇÃo poderá adorar perante a sociedade e
os meios de comunicação em geral à denominação simplificada de ,?ROTETORAS EM AÇÃO".

Art.2' A ASsocIAÇÁo PROTETORAS EM AÇÃo tem sede e foro provisório no Municipio de
Itapema, Estado de Santa Catarina, estando localizada na Rua 630, n'l50, - Tabuleiro dos Oliveiras, CEP
88220-000, com ação em todo o território nacional e/ou intemacional.

Parágrafo único: Fica autprizada à criação de unidadesT, com eleição de seu coordenador, organizadas nos
termos deste estatuto, do regimento interno e de normativas específica ao tema.

Art.J" A duraçào da ASSOCTAÇÃO PROTETORAS EM AÇÃO será por prazo indeterminado.

CAPíTULO II
DOS PRU{CÍPIOS E OBJETIVOS SOCIA]S.

Art.4'A ASSOCIAÇÁO PROTETORAS f,M AÇÁO, em sua atuação, obsenará os seguintes princípios
nofteadoÍes:

I De acordo com afligo 54, I da Lei lO.1O6DOO2 (Código Ciúl) e artigo I 2 t. I da Lei 6.0l5/1973.
2 Dc acordo com artigo 53 da Lei 1A.40612002 (Código Civil)
3 De acordo com a Resolução CIC n"926l2001 NBC t IO
4 De açordo com aÍigo 44, I da Lei 10.406/2002 (Código Civil) e ârtigo 2.', I, "a" da i-ei 13.O1g/2014.
5 De acordo com artigo 53 da l.ei 10.406i2002 (Código Ciúl)
6 De acordo com artigo 40-A da Lei 10 406/2002 (Código Cn,ii)
77 De ac,ordo com artigo 1000 da Lei 10.406/2002 (Código Civil)
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I - compromisso com ajustiga social, equidade, cidadania, ética, com a sustentabilidade, a transpàrênêiaeÜ
gesâo democratica;

lI - respeito aos direitos humanos, fundamentais e sociais;

III - a observância aos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, publioidade, economicidade,
impessoalidade e efi ciência;

IV - repúdio aos preconceitos e discriminações de qualquer natureza,

V - o respeito ao princípio da Sustentâbilidade, da Proteção ambiental, do Não retrocesso; da Precaução,
da Prevenção, do Equilíbrio ecológico, do Poluidor-Pagador, da Intergeracionalidade e da relação
Interespécies.

VI - compromisso com a govemança ambiental, empreendedorismo sustentável, inovação social e inovação
tecnológica ambiental;

Art.s'A associaçào promoveá a mobilização de tecursos humanos e a captação de recursos financeiros
para consecu@o dos seguintes objetivos sociais:

I - promover serviços, programas, prqetos de educação e intervenção ambiental para cnanças, adolescentes
e jovens;

II - promover serviços, programas, projetos de educação e intervenção ambiental paÍa à pessoa idosa:

III - promover serviços, programas, projetos de educa@o e intervençào ambientâl para ás famíliase

IV - promover serv:iços, programas, projetos de educaÇão e intervenção ambiental para mulheres, negros,
lgbtqia+, pessoas em privação de liberdade e ou em conflito com a lei, pessoas em situação de rua, pessoas
com deficiência;

V - promover a govemança socioambiental, o empreendedoúsmo sustentável e a inovação socioambiental,
a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do trabalho de lideranças
comuniárias na implementação de atividades e projetos de interesse público e relevância socioambientalr0;

VI - promover o protagonismo das organizações do terceiro setor, comuniárias e de impacto
socioambiental e proteção animal para o fortalecimento destas, a capacitação e o incentivo à organizações
da sociedade civil na defesa do arnbientell;

VII - promover a ética, a cultura da paz, a cidadania, os direitos humanos, fundamentais e sociais, sua
defesa e garantia;

8 De acordo com a Let 12.527/2011e Lei 13.0192014.

'Todos os tipos de famílias, cotlbrme entendimeúo e classillcação do Dircito Brasileiro.
r0 De acordo com artigo 6', VII da Lei 13.01912014
rr Dc acordo com artigo 6', I da Lei 13.0I9,2014.
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VIII - promover o direito ambiental, a justiça socioambiental e os procedimentos restaurativos\ Z ê,'1.^,s

D( - promover a educação ambiental, observando-se a forma complementar de participação" -rs - e':'r'"

das organizações do terceiro setor;

X - promover o voluntariado e o financiamento coletivo e espontâneo das OSC's (organizações da
sociedade civil)12;

XI - promover o desenvolvimento social e combate à pobreza através de projetos, programas e concessào
de beneficios socioassistenciais na perspectiva do sistema únrco de assistência social em interlocução na
rede intersetorialr:;

XII - promover a experimentação de novos modelos socioprodutivos, de sistemas altemativos de produção,
economia solidária, economia criativa, geração de emprego e rendala;

XIII - promover a integração e inserção ao mundo do trabalho e ao mercado de trabalho de forma
sustentável15,

XIV - promover a defesa do meio ambiente e a proteção animal de forma transversal a todas as políticas
públicas de desenvolvimento humano;

Art.6'Para cumprir seus objetivos e alcançar impacto comunitário e social atuará por meio de execução
direta de atividades, pro.jetos, programas, planos de ações, planos de trabalho, da cessão de recursos fisicos,
humanos e financeiros ou intermedração -junto a organizações sem fins luorativos, empresas, negócios
sociais e órgãos do setor público que atuam em áreas afins, podendo entre outros:

I - realizar o intercâmbio entre volunlários, instituiÇões congêneres, nacionais e intemacionais, estimulando
a parceria, o diálogo e a solidariedade entre diferentes segmentos sociars, participando junto a outÍas
entidades de atividades que visem interesses comuns:

II - promover sua integração em conselhos ou órgãos colegiados que tenham por objetivo a ímplantação de
políticas públicas ou ações em áreas afins;

III - realizar o acompanhamento e a fiscalizaçào de aplicação de recursos e avaliação das politicas públicas
implernentadas pelos poderes instituidos nas esferas federal, estadual e municipal;

IV - firmar contratos, convêniosI6, termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de cooperação, termo
de compromisso culturall7, com entidades públicas, Federal, Estadual, Municipal e/ou privadas, seja no
Brasil ou exteÍioÍ com ob-jetivo de, propiciar meios financeiros a fim de que possa manter em
funcionamento todos os projetos em andamento ou em fase de implantaçãolS

12 De acordo com a Lei 9.608/1998 - l-çi do Voluntariado.
13 De acordo com o at. 84C, VIII da Lei 13.0'19/2014.
r'r De acordo com o art. 84C, IX daLei 13.019DO14.
15 De acordo çom Resolução 33/2011 CNAS
16 De acordo «rm artigo 199, § 1' da CF/88
r? De acordo com a Lei 13.0182014
l8 l)e acordo com artigos 1", Vl VIl e VII, l6 € 17 da Lei 13.019/2014.
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V - firmar convênios e parcerias com universidades, faculdades - nacionais e intenracionais, - empresas
privadas e públicas, possibilitando eságio nas mais diversas áreas;

VI - firmar convêníos na prestação cle serviços e implantaçào de pro.letos em áreas afins, j unto a entidades
de assistência mundiais e demais órgãos afins;

VII - firmar parcerias com organizações da sociedade ciül nacionais e intemacionais a fim de promover
intercâmbio técnico e ações conjuntas em projetos:

VIII - promover e executar ou partic:ipar de eventos relacionados com as áreas de atuação, tais como:
festivars, concursos, palestras, simpósios, congressos, foruns, conferências, audiências públicas, festas,
campanhas, entre outÍos;

IX - realizar pesquisas e produção científica em áreas relacionadas com os objetivos sociais;

X - editar informativos, 1iwos, jornars, mídias digitais, documentários, bem como, dar publicidade sobre os
trabalhos desenvolvidos,

Xl - lutar, realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, programas paÍa o fonalecimento institucional
e pela definição de políticas públicas que assegurem o acesso e o exercício dos Direitos Humanos, Direitos
e Garantias Fundamentais, dos Direitos Sociais e Políticos, estabelecidos constitucionalmente;

Xll - realizar e/ou gerenciar ações, atividades, pro1etos, programas para a prática, o desenvoivimento e a
difusão das atividades artísticas e culturais nas áreas das artes cênicas, dança, circo, artes visuais, foto,
cinema, artesanato, música e patrimônio histórico;

XllI - realizar e/ou gerenciar ações, atividades, protetos, programas para a prâtica, o desenvolvimento e a
difusão esportiva em todas as modalidades enquanto modelos sustentáveis de desenvolvimento
socioeconômico;

XIY - realízar elou gerenciar ações, atividades, projetos, programas para a prática e o desenvolvimento de
serviços de radiodifusão e TV comunitarias, contribuindo na democratização dos meios de comunicação,
pela democratização da rrformação e pela institucr onalização do direito de comunicar;

XV - realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, programas para a prática, o desenvolvimento,
difusão e utilização das mídias sociais como instrumento democrático de acesso à informação e meio de
participaÉo social;

XVI - realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, programas paru a prátioa, o desenvolvimento e a
difusão de treinamentos, cumos de qualificação proÍjssional e especialização com distribuição de bolsas de
estudos.

XVII - realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos" programas para a prática, o desenvolvimento da
proteÇãosocialàfamília,àmaternrdade,àinfincia,àadolescênciaeàvelhice;

XVIII - realizar e/ou gerenciar ações, ativr<ia<ies, projetos, pÍogramâs para a prática, o desenvolvimen
a difusão da integração e reintegração ao mercado de trabalho e à vida comunitária; 4o,
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XIX - realizar elou gerenciar ações, atividades, proletos, progràmas para a prática, o desenvolvi
difusão do aoesso à educaÉo como instrumento de emancipaç,ão e transformação social;

XX - realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, programas de combate à comrp@o;

XXI - oferecer consultoria, assessoria técnrca, cientifica nas diversas áreas do conhecimento humano e de
projetos a instituições públicas e privadas e a comunidade em geral;

XXII - denunciar aos órgãos competentes as irregularidades constatadas para que sejam adotadas as
medidas cabíveis;

XXIII - fazer uso dos instrumentos jurídicos de defesa de direitos, conta pessoas fisicas e juridicas ou
quaisquer órgãos públicos agressores de direitos e garantias estabelecidos em Leire

XXIV - representar seus associados, judicial e exüajudicralmente utilizando-se dos institutos processuais

assegurados, inclusive por mandado de segurança coietivo, indepenriente <ie convocaçáo <ie assem'oieia
geral;

XXV - captar recursos, pelas mais diversas formas (eventos, editais, venda de produtos e sewiços, doações,
termos de ajustamento de conduta, entre outras), para serem aplicados na implantação de ações, atividades,
projetos, programas que visem os objetivos do presente estatuto;

XXVI - prestar assessorias para a elaboração, monitoramento e avaliaçâo de resultados de açôes, atividades,
prqjetos e programas,

XXVII - promover estudos, diagnósticos, pesquisas, produção e dirulgação de informações e
conhecimentos técnicos, científicos e educacionais?0.

XXVII - representar de seus associados em foruns de debate e deliberações regionais, estaduais, nacionais
e intemacionais,

XXIX - instituir e conferir, quando imprescindível, prêmio aos participantes honorários dos projetos e das
atividades promovidas pela associação, na forma estipulada pela Diretoria, por ocasião de execução de cada
projeto ou atividade;

§1" Quando da atuação em cidades, Estados diversos da sede, a associação promoverá a inscrição de seus
serviços, programas, pÍojetos e beneficios junto ao Conselho Municipal Ce Assrstêncra Socral cla respectir.a
locahdadezr.

§2'Promoverá igualmente inscrição nos demais conselhos de direitos ou de políticas públicas, em especial
quando da utilização de projeto pedagógico que submeterá ao Conselho de Educação.

19 De acordo mm a L eí 7 .34'7 /1985
20 De acordo com aÍigo 1" e artigo 39 ria Lei 9.394/1996 @ducação proÍissional)
2r De acordo com o artigo 3", § 1' e 2" do Deçreto Federal n" 6.308/2007
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§3" Para a realização de seus objetivos a associação empregará os meios que the parecerem

e adequados;

§4" Todas as iniciativas desta associação ficam condicionadas as suas possibilidades econômlco-
financeiras;

Art.7'No desenvolvimento de suas atividades, a associação não fará qualquer discriminação de raça, cor,

sexo, orientação sexual, credo ou filiagão político partidârraD;

CAPÍTULOIII
DO QUADRO ASSOCIATTVO

Art.8" A associação é constrtuída por número ilímitado de associados, pessoas fisicas e jurídicas que

compartilham os objeívos e princípios da associação e aprovadas pela diretofla. São dtstribuídos nas

seguintes categorias:

I - Fundadores: são aqueles que participaram da Assembleia de fundagão, assinando a respectiva ata e

comprometendo-se com suas finalidades e cumprem os requisitos estatuúrios e em dia com suas obrigações
sociaist

lI - Voluntários: são pessoas naturais que identificadas com o objetivo da associação, prestem relevantes

serviços a este, cumprem os requisrtos estatutários, sendo convldadas por membro da diretoria para compoí
o quadro associativo;

III - Contribuintes: são pessoas naturais ou jurídicas que identificadas com os objetivos da associação

realízam periodicamente contribuições financeiras para a consecução dos objetivos sociais da associação
ou promovem a articulação da associação em novas frentes de atuação setodal ou territorial, ou estão
articulados com a associação na promoção do terceiro setor, para a conseoução dos objetivos sociais da
associação, são convidados por membro da drretoria a se filiarem,

IV - Efetivos: são pessoas naturais que identificadas com os objetivos da associação se filiam cumprindo
os requisitos estatuúrios, após terem dois anos nos quadros dos associados volunários, contÍibuinte ou
honorário, mediante aprova@o da assembleia geral e em dia com suas obrigações sociais nos termos do
regimento intemo;

V - Honorários: são pessoas naturais oujurídicas que tenham prestado relevantes servigos a associação ou
à comunidade indicados pela Diretoria e reconhecrdos pela Assembleia Geral.

VI - Animais não humanos: são seres sencientes que apresentâdos poÍ seus cuidadores são Íiliados para o

exercício enquanto agentes de transformação na relação interespecies, de forma totalmente gratuita.

§l" Mediante pÍoposta fundamentada da drretoria e com a aprovaSo da Assembléia Geral, poderão ser
criadas outras categorias de associados.
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nem mesmo subsrdiariamente. petas obrigações e e6çaçglsp/§2" Os associados da entidade não respondem,

sociais da instituiÉorr. Não se confundindo
associados2+.

a personalidade jurídica da associação com a dos

§3" Não há, entre os associados, direitos e obrigações recíprocos25.

§4" A qualidade de associado é intransferível, salvo aos herdeiros dos associados fundadores.

§5' As pessoas j urídicas deverão credenciar uma pessoa fisica como seu representante perante a associação.

CAPÍTULO TV
DOS DIREITOS E DEVfRf,S,6

AÉ.9". São direitos dos Associados Fundadores e EfetivoszT, quites com suas obrigações socrais (quando
aplicavel):

I - votar e ser votado para os cargos eletivos;

II - tomar parte nas assembleias gerais, indicando matérias a serem apreciadas;

m - votar na Assembleia Geral convocada para tratar de todos os assuntos especificados neste estatuto;

IV - transferir, os fundadores, sua qualidade de fundador a seus herdeiros28,

Art.l0. São direitos dos Associados Contribuintes, Volunários, Honorários2e, quites com suas obrigações
sociais;

I - votar nos cargos eletivos;

II - compor a Assembleia Geral com caráter opinativo;

Parágrafo único: Os associados na categoria "animais não humanos" não gozam de direitos enquanto não
haja o reconhecimento legal enquanto sujeitos de direitos, garantida no entanto a sua participação em todas
as âtividades da associação, observados os regulamentos expedidos pela diretoria e acompanhados dos
cuidadores.

4ft.11 A todos os associados, independentemente dâ categoria, sâo assegurados os seguintes direitos:

r De acordo com artigo 121, IV da Lei 6 .01511973
2a De acordo com artigo 49-A da Lei 10.406/2002 (Cô<ligo Civil)
25 De acordo com artigo 53, parágralo único da Lei 1O.40612002 (Cócligo Civil)
26 De acordo com aÍigo 54, 111 da Lci 10.406/2002 (Córligo Civil)
27 De aconlo «rm aíigo 55 da Lei 10.406/2002 (Côdigo Civil)
28 De acorilo com artigo 56 da Lei 10.4062002 (Código Civil)
2e De act»do com aÍigo 55 da Lei 10.406/2002 (Código Civil)
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julgamento sobre a permanência ou eliminação de associados,

lI - serem convidados a ocuparem cargos em Comissões Técnicas ou Coordenadorias de ações, atividades,
projetos, programas ou serviços;

lll - frequentarem as sedes da associação e utilizarem os respectivos serviços de forma regulamentar:

IV - participar de eventos promovidos pela associação;

V - recorrer por escÍitô, das decisões da diretoria ou de qualquer outro órgão da associação.

Arú.12 O exercício dos direitos depende da regularidade da situação a que pertençam os Associados,
rnclusive das obrigações sociais.

Art.13 Nenhun.r associado poderá ser impedido de exercer direito ou função que lhe tenha sido
legitimamente conferido, a não ser nos casos e formas previsto em lei, no estatuto e/ou regimento interno3o.

Art.l4 São deveres dos associados:

I - Conhecer e respeitar este Estatuto e demais atos e normas regulannente estabelecidas pelos órgãos de
administração;

II - colaborar, efetivamente, paÍa a consecuçâo dos objetivos da associação;

III - fornecer à assooiação quando solicitados, informações de interesse de cada meta, ação ou atividade;

IV - comparecer às sessões da Assembleia Geral e agregarem-se as atividades e solenidades programadas
pela associação;

V - zelar pela conservação e defesa do patrimônio da associação e da mesma forma quanto a manutenção
das suas obrigações sociais e aos interesses da associação.

VI - comunicar a mudança e alteração de endereço da residência ou do domicilio; satisfazer
tempestivamente a pagamento de contribuição, de acordo com a categoria de associado.

VfI - Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da associaçào, para que a Diretoria e/ou a
assembleia geral tome prov rdencias

CAPiTULO V
DA ADtrIISSÁO DE ASSOCIADOSsI.

Àrt. 15. Para ser admitido na associaÇão, ô interessado deverá:

30 De açordo com artigo 58 da Lci 10.4062002 (Código Civil)
3l De acordo com aíigo 54, II cla Lei 10.4062002 (Codigo Civil)
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I - assistirem e paniciparen,. ainda que sem direito a voto, a toda e qualquer Assembleia e

associa$o, ressalvados os casos em que os assuntos forem reservados e, ou, estiverem enl



'ii
I - ser apresentado por um associado da entidade em pleno exercício dos seus direitos sociais. " "J.9'
II - preencher ficha de solicitação de filiação á Diretoria e inscrever seus representantes, mediante

apresentação de instrumento específico na hipótese de pessoa juridica, declarando sua intenção de
comprometer-se com o Estâtuto da associação e atuar confotme os princípios nele definidos;

III - ter sua proposta de admissão aceita pela Diretoria;

IV - satisfazer as exigências da Secretaria e da diretoria administrativa e financeira da associação,
assumindo o compromisso de honrar pontualmente com as obngações socrais;

V- cumprir o requisito de tempo de frliação a:rterior (02 anos) para requerer a flliação na categoria'efetivo".

VI - não apresentar causa impeditiva do exercício dos direitos civis

Art.l6 As propostas de admissão serão aceitas ou recusadas a critério da Diretoria. Sendo aprovada,
receberá número e categoria a que pertence

§1" A Diretoria não será obrigada a dar razões da aceitação ou recusa, somente emitindo parecer, na hipótese
de admissão. Aceita a proposta, se verificando que foram inexatas as informações prestadas, ela seá
anulada.

§2o Para admissão dos associados honorários, a diretoria nomeará dois de seus membros para sindicância e
emissão de relatórios sobre a condição da prestação de relevantes serv'iços à associação ou a comunidade
em geral, esses através de projetos sociais que, se favoável, servirá de parecer, justificativa e indicação do
interessado para compor o quadro associativo nessa categoria, cuja apreciação e recoúecimento pela
assembleia geral.

CAPÍTULO vI
DAS PENALIDADES, DEMISSÃO E LICENCIAMENTO.

Art. 17, Quando o associado infringir o presente estatuto ou venha a exercer atividades que compÍometam
a ética, moral ou aspecto financeiro da associação, o mesmo será passível de sanções da seguinte forma:

I - Advertência por escrito,

II - Suspensão de seus direitos por tempo determinado;

Ill - Exclusão do quadro de associados.

Art.18. A advertência será aplicada nos casos de não cumprimento de decisões da assembleia geral,
diretoria e/ou coordenações ou de determinações deste estatuto, regimento intemo ou outros atos
normativos da associa@o ou de menor ofensividade, que não importem nos casos penalizados com exclusão
ou suspensão.

Art.19, A suspensão será aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência, pelo período

em que concorrer a cargo público sem que tenha solicitado licença e de viola$o das demais proibições que

não tipifiquem infração sujeita a penalidade de exclusão, não podendo exceder de 90 (noventa) dias.
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Parágrafo único: As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros
decurso de 01 (Um) e 02 (dois) anos de efetivo erercicio, .espectivamente, se o associado nâo honr.er, nesse
periodo, pratrcado nova rnfração discipLnar.

Àrt.20 A exclusão de associado será aplicacla nos seguintes casost

I - conder,açào por crir.nes de qualquer natureza! com transito en-r.1ulgado.

I[ - abandono de cargo, nos teÍros deste estatuto:

lll - inassrduidade habitual caracterizada em atas.

I\'- incontinência pública e conduta escandalosa, em espaços de atr"raçào da associaçào;

V - aplicação irregular de recursos da associação, lesào ou dilapidaçào do patrinrônío da associaçào.
rndependen temen te da orrgcm:

VI - revelaçâo de segredo do qual se apropriou em mzão de cargo ou funçào na gestão da associação ou
proietos deste;

Art.2l. Havendo justa causa o associado poderá, conforme a gravidade da conduta. sofiel' as sançôes
descritas 11este estatuto, considerando-se justa causa:r:

I - obtenção cle vantagens ou beneficios pessoais em razã.a da condição de associado,

II - a participação do associado em entrdades ou atividades corlflltantes com os interesses da assocraçào,

lll - o desenvolvimento de atividades que venham a colidrr com os obletivos estabelecidos no estatuto.

lV - utilização das informações obtidas em razão da condição de assocjado ou pelâ participação em projetos
da associação para fins pessoals ou em favor de outras instituições:

V - quebra do deler de sigilo com lelação ás rnformaçôes e conhecimentos obtidos através das atividades
desenvolvidas na associação:

VI - o não cumprimento das decrsões tomadas em assembleia geral ou pela drretoria:

VTI - infração as normas do presente estâtuto ou do resrmento inierno da entrdadel

VIII - prática de condutas contrárias a probidade adrrinistrativa.

IX - difarnar, calunrar ou inluriar a associaçào. seus membros, associaclos ou objetivos:
X - malversar ou drlapidar o patrimônio socral.

XI - abandonar do cargo, assinr considemdo a ausência nâo justrficada em 03 (três) reuniões ordinárias
consecutlvas ou intercaladas da diretoria ou de assembleia geral, sem a expressa comunicação a secÍetarra;

ôr,
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XII - aceitar cargo ou fungão incompatível com o exercicio do cargo na associação, tais como, cargos
eletivos para qualquer dos Poderes constituídos; cargos em instituições cujas atividades, objetivos, fama e

prática sejam conflitantes com a associação.

XIII - abandonar o pleno exercício dos direitos e obrigações da qualidade de associado, assim considerado
a ausência não justificada a duas assembleias ordinárias consecutivas.

4rt.22 Perde a qualidade de associado quem: solicitar demissão, for excluído ou tiveÍ canceiada a filiaçâo.

Art.23 O associado que tenha sido excluído do quadro associativo não poderá reclamar a restituição de
quaisquer contribuições pagas, podendo reingressar, desde que se reabilite àjuízo da assemblera geral.

Art. 24 O pedido de demissão do associado independerá de justa causa ou motivação e sera dirigido a
diretoria que não podeú nega-lo, apenas formaliza-lo na reunião ordinária mais próximar3.

Art. 25 O associado que quiser licenciar-se poderá fazê-lo mediante solicitação, por escrito, pelos seguintes
prazos e motivações:

l - por até 0l (Um) ano para tratar de assuntos particulares;

ll - por até 02 (Um) anos para o desenvolvimento de intercâmbios,

III - pelo prazo determinado em prescrição médica;

IV - pelo prazo legal nos casos de concorrer a cargo eletivo.

Par'ágrafo único: Os pedidos de licenciamento serão avaliados e julgados pela Diretoria e averbados na
ficha do associado junto à secretaria da associação, deverá manter em dia suas contriburções sociais.

CAPÍTÚ'LO \1I
DO PROCESSO DISCPLINAR

ArÍ.26 A diretoria constituirá sua comissão de etica com competência para averiguar e dar regular
processamento de punições à associados em conformidade com as regras deste estatuto e demais normas
da instituição.

Art.27 O pÍocesso para apuração, defesa e julgamento de infrações puníveis com a suspensão ou exclusão
do associado obedecerá ao segurnte:

I - recebimento da denúncia pela secretaria da associação e imediatamente encaminhada à drretoria,

II - instauração, pela diretoria, com a publicação do ato que constituir a comissào, a ser composta por três
associados efetivos com mais de dois anos de filiação ativa, e simultaneamente indrcar a autoria e a
materialidade da transgressão objeto da apuração,

13 l)e acordo com altigo 5''. XX da CF/88
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III - instÍuÇào. que corlpreende indicração, defesa e relatório,

IV - julgamento.

§1o As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, desde que contenham a identificação e o

endereço do denunciante e sejam formuladas por escrito.

§2o Quando o fato nanado não configurar evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será
arquivada, por àlta de objeto.

§ 3q A indica@o da autoria de que trata o inciso II dar-se-á pelo nome e número de filiação a assooiação, e

a materraldade pela descrição dos fatos e o enquadramento como dever infringido ou ato proibido, com
suas circunstâncias e indicaÉo de provas,

§ 4e A comissão lavrará, até cinco (05) dias uteis após a publicação do ato que a constituiu, termo <ie

indiciação em que serão transcritas as informações de que tratâ o parágrafo anterior, bem como promoverá
a citação pessoal do associado indiciado, para, no prazo de dez (10) dias uteis, apresentâr defesa escrita,
assegurando-se-lhe vista do processo,

§5' No prazo não superior a 20 (vinte) dias uteis a comissão ouvirá as testemunhas separadamente de tudo
podendo acompaúar os procuradores constituídos nos autos, bem como, garantirá que documentos e outras
provas requeridas sejam inclusas aos autos.

§ 6! Apresentada a defesa e concluída a instruçâo a comissão elaborará relatório conclusivo quanto à

inocência ou à responsabilidade do associado, em que resumirá as peças e atos principars dos autos, oprnará
sobre os fatos em exame, indicará o respectivo dispositivo legal e remeteá o processo à autoridade
instauradora (Diretoria), para julgamento.

§ TqNo prazo de cinco dias uteis, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora (diretoria)
proferirá a sua decisão.

§8o O recurso será dingido no prazo de 05 (cinco) dias à comrssão processante que realizará juizo de
admissibilidade e enoarninhará para o presidente para que realize convoca@o de assembleia geral para
avaliação flrnal do caso.

Art.28 A penalidade de advertência obsen'ará procedimento simplificado protocolo e registro.

Art.29 A ação discrplinar prescreverá:

I - em 5 (cinco) anos, quanto às rnfrações puníveis com exclusão,

U - em 2 (dois) anos, quanto á suspensâo:

lIl - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.

k!*:e{r,_y,:
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Parágrafo único: O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se,"rn"t)àtÀr'nffi
recebimento da denúncia para instauração de processo interrompe a prescriçào, ate a decisão final proferida
pela diretoria.

CAPÍTULO VNI
DA ADMTNISTRAÇÃO

Art. 30 A associação será administrado por:

I - Assembléia Geral;

II - Diretoria Executiva;

fV - Conselho Fiscal.

§1" A associa@o não remunera seus dirigentes estatutários, sendo de caráter volunário o exercício de cargo
para o qual possui mandato nas instâncias de gestão da associação34.

§2" Se a administraSo da associação vier a faltar, o juiz, a requerimento de qualquer interessado, será
nomeado administrador provisório35.

CAPÍTULOIx
DA ASSEMBLÉIA GERALJ6

Art.31 A Assembleia Geral, órgão soberano da instituição, constitul-se dos associados em pleno gozo de
seus direitos sociais e ordinária ou extÍaordinariamente, será convocada com mínima de l0 (dez) dias e
máximo de 30 (trinta) dias de antecedência, mediante edital afixado em local público no municipio sede e
publicado em jomal de circulação no município sede, contendo o local, data, hora e a ordem do dia dos
assuntos a serem discutidos

Art.32. A Assembleia Geral reunir-se-á:

I - Ordinariamente:

A cadatrês anos na primeira quinzena de Abril do último ano do mandato, para eleições do Conselho Fiscal
e da Diretoria executiva;

Uma vez por ano, na segunda quinzena de janeiro, apreciar o relatório anual da Diretoria, discutir e
homologar as contas e o balargo aprovado pelo Conselho Fiscal.

IJma vez ao ano, na primeira quinzena de dezembro de cada alo para apreciar e deliberar acerca da proposta
orçamentária do próxrmo ano, nos termos deste estatuto;

Uma vez ao ano, na primeira quinzena de dezembro de cada ano (excluído o último ano de mandato), para
atualização da lista de associados.

3r De acordo com artigo 4, VI da Lei Estadual16.'733/2015
35 De acoldo com artigo 49 da Lei 10.406/2002 (Código Civil)
3ó De acordo mm artigo 54, V da Lei 10.4062002 (Código Civil)
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II - Extraordinariâmente:

Nlediante convocação do PÍesidente, da maioria simples dos memblos cla Diretotra Executiva e de I t5 (um
quinto) dos associadosrT.

A qualquer tempo para destltulção do conselho fiscal ou da diretoria. quando for o caso. a alteração deste
estânrto e ainda das atribuições nele estabelecidas.

§1" A Assembleia Geral só poderá conhecer e drscutir matérias que, especrahnente. moti\ou a sua

convocação. decidindo apenâs os assuntos de pauta. Ercepcionalmente. poderá dehberar por maioria dos

votos dos assocrados presenles. de matéria urgente e de grande importância para a associação.

§2". Qualquer assembleia instalar-se-á em prirneira convocâÇào corn a maioria absoluta dos associados e
em segurrda convocação após quinze nlnutôs com qualquer nírmero. não erigindo a lei quorum especial.

§3". O Presrdente da Asseml:lera Geral tem a mais ampia autorjdacie na condução e drreção dos trabaliros.
cabendo-lhe manter a ordem dulante a reunião, podendo cassar a palavra de quem estiver tumultuando ou
pefturbando.

Art,33 Conrpete à Assemblera Geral:

I - eleger a Diretoria Executrva e o Conselho Fiscal.

ll - deliberar sobre a instituição de unidades e eleger o.,a coordenador(a):

tII - destituir os administradores'i:

lV - apreciar recursos oontra decisões da dirctoria:

V - decidrr sobre reformas do Estatuto-rl):

Vl - conceder o titulo de assosiado honorário por prôposta da diretoria.

VII - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar-ou permutar bens patrimoniais. fixantlo
as condlÇões de negociação:

VUI - decidir sobre a ertinção da entidade,

IX - aprovar as contas.

X - aprovar o regimento interno e sLras eventuais ernendas,

Xl - deliberar sobre a dissoluçào da associação e, dissolvida, sobre o desttno dos bens.

37 De acordo com arligo 60 da l.ei 10.406/2002 (Código Civil)
38 De acordo com artigo 59 da l.ei 10.406/2002 (Cóiligo Civil)
3e De acordo com arligo 59 da Lei 10.406/2002 (Código Civjl)
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\r" "'::'/XII - interpretar o presente estatuto e resolver questões de gravidade submetidos a sua apreciação.

§1" Para as deliberações a que se referem os incisos Ut, V, VItr. e XI deste artigo é exigido deliberação da
Assembleia especialmente convocada para esse fim, estabelecido o quórum especiaÍ de delibera@o em 2/3

dos associados pÍesentÊs à assembleia regularmente instaladaa0. Para as demais deliberações quorum de
maioria simples.

§2" As assembleias gerais serão instaladas pelo Presidente, que verificando a existência cie quorum,
decTarurâ a sua abertuÍa,

§3'A Assembleia Geral funcionará por intermédio de uma mesa deliberativa, atuando como instância
mediadora entre ela e os demais órgãos adminrstrativos, composta pelo Presidente e Secretario Geral, com
competência para dar encaminhamentos e assegurar o cumprimento das decisões tomadas pelo conjunto
dos associados com direito a voto.

Art. 34 As reuniões da Assembleia Geral poderão ser exclusivamente presenciais, exclusivamente
eletrônicas, ou concomitantemente presenciais e eletrônicas, cabendo à Diretoria Executiva definir a

modalidade e a duração, em face da matéria submetida à votação, observadas as demais disposições do
presente Estatuto.

§ 1". Os votos eletrônicos serão colhidos através de acesso do associado à área restrita em plataforma
eletrônica indicada no edital de chamamento mediante login pessoal.

§ 2o. Durante toda a duração da Assembleia eletrônica haverá indicação na área restrita da plataforma, em
tempo real, da relação de votantes, bem como da totalização dos \otos colhidos até o momento.

§ 3". Na hipótese de realização de Assembleia eletrônica e presencial concomitantemente, o voto presencial
sera colhido atraves de cédula que reproduza a sistemática e as opções da votação eletrônica.

CAPITL,ILO X
DA DIRI,TORIA EXECUIIVA41

Art35 A Diretoria Executiva será constituida por um Presidente, um Vice-Presidente, Secretário,
Tesoureiro e suplente.

Paúgrafo Único: O mandato da diretoria será de três anos, vedada mais de uma reeleição consecutiva no
mesmo cargo.

Art.36. Compete à Diretoria Executiva:

I - elaborar e executar, plano orçamenário e programa anual de atividades;

II - elaborar e apresentar, à Assembleia Geral, o relatório anual;

{ De acordo com artigo 59, parágrafo único da I,ei 10.40612002 (Código Civil)
4l De acordo com artigo 54, V da Lei 10.406i2002 (Córtigo Civil)
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I I I - estabelecer o valor da obrigação social.

lV - entrosar-se com instituições públicas e privadas paÍa nliltua colaboração em atividades
comilnr.

\- - contrcrcr e dem rt rr funciorrálros.

VI - conr, ocar a assembleia geral,

VII - apresentar as contâs da associaçào com o parecer do conselho fiscal á Assembléia Geral para
aprovação:

VIII - elaborar o reqimento intemo. o qual deverá manter a hamtonia com esse Estatuto.

IX - deliberar sobre contÍatos. convênios. iermos de paroeria. acortios e outros instrumentos administraiivos
a serem estabelecidas pela associação.

X - promover a admissào de associados e aplicar ou alterar penalidades de sua competência.

Art.37. A rliretoria colocara em discussão e aprovação da Assembléia geral todas as suas atir.rdades e
competências acima enurneradâs. nos termos do estatuto, quando cabivel

Art. 38. Cornpete ao Presidente:

[ - represenlar a associação ativa e passivamente, -judicral e ertrajudrcialn.rente, podendo constitu;r
procuradores para fi ns específicosrr:

Il - cunrprir e fazer cumprir este Estatuto e o Regllrento hltemoi

I 1l - convocar e presidir a Assemblóia Ceral:

[V - convocar e presidir as rer-rniôes da Diretoria,

Y - assinar, com o tesoureiro, todas as movimenlações bancárias - cheques. ordens
transferências eletrônicas. bem como, todos os atos jurídicos Íepresentem direitos e

associaçào:

VI - assinar, com o Secretárro. todos os atos institucionais e de secretarLa:

Art. 39. Compete ao Vice-Pres idente:

I - substituir o Presidente em suas faltas ou impedimentost

II - assumir o mandato, em caso de vacância" até o seu término,

lll - prestar. de modo geral, a sua colaboração ao Presidente.

de pagamento,
obrigações da

42 l)e a,rordo com artigo 1 21, II da Lei 6.01 5/1 973



Art. 40. Colnpete o Secretário

I - organizar, supervisionar. e orientar todos os sen iços de Secretana, inclusrve 1ar rar e assinar as atas.

lI - redigir e publicar os documentos regimentais e demais comunicados de caráter geral elnanados da
Diretoria:

III - assrnar. .luntamente com o Presidente, os documentos erpedidos pela Secretaria;

IV - matrter em ordem e sob sua guarda o arquivo, o registro dos r\ssooiados. os livros de atas e de presença
e outros documentos de expediente da SecÍetaria. mantendo-os sempre atualizados:

V - provrdenciar o registro de documentos paÍa uso cla organizaçào.

VI - coordenar as atividades voltarlas para o relacionantento extelno da associação.

Vf[ - propor a elaboraçào de convônios e acordos, auxrlrando na promoção de politicas e acordos de
rntegração

Vlll - dar apoio logistico ao estreitamento de relações com institurçôes e organizações locais, nscronars e
internacionais,

IX - colaborar na politica de comunicaçào social, de forma a promover a imagem e o bom relacionamento
da associação _junto ao seu público de atuaçâo

X - elaborar relatórios oficrais.

XI - ocupar o caruo de vice-prestdente. com prioridade sob os demais legitimados. por ocasião da vacância
do cargo, podendo ascender à presidência.

Art, ;11 Compete ao Tesoureiro.

I - Manler em dia a escrituração contábr1, financeim e fiscal da associação:

II - pagar as contas autorizadas pelo Presidente:

lll - apresentar relatóríos de receita e despesas. sempre que forenr solicjtados:

lV - apresentar o relatório financeiro para ser submetido à Assembleia Geral:

V - apresentar balancetes mensais ao Conselho Fiscal.

VI - conser.-ar, sob sua guarda e responsab ilidade, os documentos relativos ao financeiro da instituição:

"à
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\rIII - assinar, com o presidente, todos os cheques, ordens de pagamento
obrigações fi nanceiras da associação,

e titulos que representen'l

lX - propor ao presidente os planos de custeio, o programa anual de aplicação de recursos, programa de
previsões orçamenárias anual e eventuais alterações;

X - propor e coordenar as políticas de gestão administrativa e recursos humanos

Xl - acompaúar a execução dos contratos e acordos celebrados, produzindo relatórios periódicos e finais,
e mantendo sob sua guarda os documentos originados enquanto em vigor o objeto;

XII - buscar parcerias público e privadas para a consecução de projetos;

XIII - acompanhar o Presidente e o Secreúrio as negocrações de atos jurídicos que estabeleçanr direitos
e/ou obrigações junto à entidades públicas e privadas, nacionais e intemacionais,

XfV - ocupar o cargo de vice-presrdente, por ocasião da vacância do cargo, podendo ascender à presidência.

Art,42 Compete ao suplente da diretoria exercer temporariamente os cargos de secretário ou diretor
admtnistratívo e ftnanceiro - nos casos de impecLmento temporário dos titulares, ou, ocupar em definitivo
em período restante do mandato nos casos de exclusão, demissão ou cancelamento da qualidade de
associado dos titulares

Art.43 A Diretoria Executiva fará reuniôes ordinárias por trimestre e extraordinárias por convocação do
Presidente para deliberação de assuntos administrativos e de acompanhamento da consecução de seus
objetivos. planos de trabalho. projeros. entÍe ourros.

Art.44 Qualquer membro, inclusive voluntário, legalmente constltuido, poderá participar das reuniôes
ordinárias e extraordirárias da associação, salvo quando o assunto que será tratado, requerer sigilo absoluto.

Art. 45. Fica autorizada a Diretona Executiva a criação de Diretorias Temáticas de caráter técnico para
auxiliar na proposição e execução de prqetos, atividades, planejamentos, entre outros instrumentos.

CAPÍTT]LOXI
DO CONSELHO FISCAL{3

Aú.46. O Conselho Fiscal será constituido por 03 (três) membros efetivos, e 0l (um) suplente, eleitos pela
Assembleia Geral, com mandâto de 03 (três) anos.

§1' O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretoria.

§2' Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até seu término.

Art. 47. Compete ao Conselho Fiscal: .ú {r\t'st

,*v-
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II - examinar o balancete semestral apresentado pelo diietoí de gestão admLnistrattva e financeira, opinando

a respeito,

III - apresentãr relatórios de receitas e <lespesas, sempre que forem solicitados.

IV - opurar sobre a aquisição e aLenaçâo cÍe bens;

V - representar à Assembleia Geral conlra atos de rrregularidades concernentes à receita ou despesa e

pÍaticar outros atos próprios de fiscalrzação de execução orçamenúna.

VI - oprnar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contáb1l e sobre as (rpeíações

patrrmoniars realizadas. ernitrndo pa[eceres para os organismos superiores da associação.

VII - contratar e acompanhar o trabalho de eventuaLs auditores extemos independentes.

VIT[ - requisrtar a qualquer tempo âo diretor de gestão adminrstrativa e financeira, documentação
comprobatória das operações econômico-financeir as realizadas pela associação,

IX - convocar extraordinariamente a Assembleia geral

X - eieger, cientre seus membros titulares, anualmente sua mesa diretiva, coniposta por: presidente do
conselho frscal e secretáno do conselho fiscal.

Art.48, Para o desempenho de suas funções serão franqueados ao conselho fiscal os livros" as atas, a

escrituração contabil, os documentos de recelta e despesas e tudo que for relacionado com valores
peltencentes à associação sernpre que solicitado.

Art,49. O qonselho fiscal tornar-se-á soiiciariamente responsável pelas irregu lar iclades praticadas peia

diretoria, ou por qLialquer outro órgão da Administação, quando delas tir.er conhecirnento e nào propuser

à Assembléia Geral as medidas saneadoras cabíveis ou a punição dos responsáveis.

§1" O Conselho Fiscal reunir-se-á ordrnariamente para análise dos balancetes nrensais e trimestr'âl para

análise da execução financeira plar.rejada e executada, e extraordinariamente, sempÍe que necessario

§2". O conselho fiscal terá o lrr ro de atas onde serào ânoiâdas todas as ocorências relacioradas com a sua

atuação.

§3' Os membros do conselho fiscal poderão assinar eletronrcamente os atos de -gestão sob sna
responsabiliclade.

CAPÍTI,T,O XN
DÀS ELEIÇÔES GARATS, ELETÇÔES COMPIEMENTARES, DA TRANSIÇÃO DD

MANDATO, DA PERDA E RE,NÚNCIA DO MANDATO.
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Art.50 As eleições para os ceígos da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal serão reâlizâdes
(três) anos, na segunda quinzena do mês de Ablil do últirno ano do mandato e os eieitos serão empossados

após l5 dias cle transição de rnanclato, côntados da proclarnação do resultado das eleições.

Parágrafo único: O Conselho Fiscal será eleito na mesma chapa da Diretoria Executiva, tendo todos
mandato de 03 (três) anos- per-rnitrda a reeleiçào âo mesmo ca.go apenas uma vez para o período segulnte.

Art.5l E obrigatório o processo cie transição, respondendo pelos danos câi-lsados àqueles que derem causa
a pefiuÍbação ou impossibilidade do procedimento.

Art.52 O associado que concorer ao cargô eletívo deveú ser brasileiro e maior de 18 (dezoito) anos e só
poderá participar de uma chapa e pan um único cargo. coln pelo menos 0l (um) ano de regrstro corro
associado efetivo. devendo estar quite conl suas obrigações socrais

Art.53 Às eieições serão r ealizadas por voto secreto e decrciicias peio srstema majorttárto, vencendo a clue

obtiver o maior núr.nero de votos

§l'. A cedula eleitoral será única para as chapas. vedadâ â vôtação eÍn candidatos de chapas diversas.
podendo â associaÇão utilizar-se do sisterna eletr ônico de votaçào

§2". Na hrpótese de chapa única. a votaçào poderá ser 1-erta por aclamaçào da Assembleia Geral

Art.54 O pedido de registro de chapas deverá ser formulado ao presidente ate 15 (quinze) dias antes da

Assembleia Geral Eletrva, devendo ter a anuência escrita de todos os seus integrantes.

Paráglafo único: As chapas registradas serão rlvulgadas junto aos associados, atralés de via postal ou
qualquer outro meio que garanta plena dir,ulgação.

Art.55 A diretoria desrgnará rl5 (Quarenta e cinco) clias antes da data das elerções, três associados que a ela

nào pertengam, para colrporem a Comissão Especial Elertoral. conr as seguintes atribttições

I - escolher o seu presidentet

II - coordenar e 1'rscalizar o proçesso eleitoral, bet'u como apurar os volos.

III - enitir relatórro do processo eleitoral, proclarnando eleita a chapa que recebeu maror rotaçào.
documento esse a ser aprecrado peia Assembieia Geral Eieitoral. corn vistas a homoiogaçâo, transição e
posse.

.Art.56 Serão afixados edrtars de chamarnento às eieições e o Presidente fará distribuir comunicado digrtal
a todos os Assocrados, comun icando-lhes o dia da realizaçâo das eieições.

§1". O Associado, com direrto a vôtô, que compol a Assemblera Geral Eleitoral, poderá voar na data e

l.iorário clesignado em edital. Erercerá seu voto na sede da associação oii no local designado para eleição.
, 1§t\

§2' A eLeiçào será púb1ica e os candidatos poclerào Íiscalizar todo o processo elertoral. L i 
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os ãe "q./§3''. Encerrada a votação. em ato contínuo, a Conrissâo Especial Eleitoral passará a t'ealizar os

apuração, lavrando ata circunstanciada de todas as ocorrências. dos números de votos

decisões tonaclas e, na secluêncra proclamará o resultado das eleições.

Alt.57 Os nrerrbros da Drletoria F.xecutlva e do consellro fiscal eleito serão empossados pelo presidente
t1a cor.trissão eleitoral e, em sua falta pelo associado mais anti_uo presente à Assembléia Geral.

Art.58 Os mem-bros da Diretoria e do Conselho Fiscai perderio o rnancieto caso rncotam nas condutas
descrítas neste Estatuto.

Art.59 En.r caso de renúncia de qualquer membro da Diretoria Executiva ou do conselho fiscal. o cargo
será preenchido pelo suplente, na ausência de suplente será observado o procedimento de eleições
complementares

Ârt.60 O peciirio iie renúncia se dará por escrito e com firma reconhecida. devendo ser protocolado na
diretoria da associação que encaminhará os procedimentos administrativos necessários.

Art.6l Se ocorrer vacância ou renúncia coletiva c1a Diretoria Executi\.a e/ou do conselho fiscal será
convocada imediatamente uma Assenrbleia Gera1, peio associado mais ar.rtigo, ocasiào enr tlue serào
nomeados substitutos interinos pela Mesa Deliberativa e realrzaçâo de nova eleição em prazo não superior
a trinta dias.

Parágrafo ilnico: Na falta de aphcação das medidas deste artigo observar-se-á o procedinrento
estabelecido no aft 49 do Código Cir.il.

Art.62 Eleições complementares serào convocadas pelo presidente sempre que se fizer necesserio a
recornposição da diretoria ou do conseiho fiscal- observado o proceclirnento deste estatuto rel'erente a
assembleia geral eletrra, legitimidade paÍa ser candidato e exercer o caÍgo.

CAPÍTT,'LO XIII
DO PATRL}IôNIO. DAS FONTES Df RECTIRSOS E DAS DESPESASTT,

Art. 63 O patnnrônio da associação será constituído de bens mór'eis e imóveis clue vierem ser adquiridos
por compra ou obtido por doação ou legado. tanto de entes públicos como de entes prir-ados, nacionais ou
estrangeitos.

Art. 6;l As fontes de recLrrsos poderão ser constitr-Lídas de:

I - contrjbuições sociais. doações de pessoas fisicas e-juridicas dedutireisr5 ou nào,

II - palrocínios recebidos para a realização de eventos e programas lelacionados com os seus ob-jetrvos.

lll - aplicaçôes frnancerras de recursot e\rstente\:

t { rrr$ttl\
44 De acordo oom afligo 54, IV da Lei 10.4062002 (Código Civil)
'Dc acordo c,.rrrr anigo 13. §2 - lU, a' . 'b c c', "b" e "c" da Lei 9.249/1995, art.28, §1' "b-3", "3" "a" "b" "c" da IN,.. -
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\."*"oDfV - rendimentos de ações e demais papéis ou direitos que possuir;

V - aluguel de bens móveis e imóveis que possuira6;

VI - recursos plovindos de entidades govemamentais e não govemamentais, nacionais

de pessoas ffsicas ou de quaisquer fontes lícitas;

VII - heranças, legados, ou disposições testamentárias em favor da associação;

ou internacionais,

VllI - recursos oriundos de atividades que eventualmente possa realizar em conformidade com o seu

objetivo social

IX - Termos de parcerias, convênios, termos de fomento, termos de colaboração, termo de compromisso
cultural, emendas parlamentares, acordo de colaboração e contratos firmados no setor público e privado
para desenvolvimento execução, elabora@o e financiamento de projeúos na sua área de atua@o;

X - Usufrutos que lhe forem conferidos;

XI - Juros bancários e outras receitas de capital;

XII - Termos de ajustamento de conduta

XIII - outÍas fontes lícitas e compatíveis com a finalidade da associação, sempre revertidas as receitas para

a consecuçào de suas finalidades sociais:

Art65 As despesas serâo compostas de todos os itens necesúnos para que a associação, direta ou
indiretamente, atinja as suas finalidades. Constituem despesas, entÍe outras:

I - pagamento de tributos;

II - aquisição e conservação de material, móveis e utensilios;

IIT - contribuições devidas a entidades que se filiar;

IV - custeio de eventos promovidos ou patrocinados;

V - pagamento de prestadores de serviços, contratação de autônomos ou servidores sob regime celetista;

VI - aluguéis e despesas de manutenção imobiliária;

Vtr - diárias e ajuda de custo

VIU - quaisquer outros gastos prer istos neste estatuto ou autorizados pela Assembleia Gera1.

§1" Qualquer despesa da associação deve guardar estreita e específica rela@o com sua frnalidade e nenhum
pagamento poderá ser efetuado sem a respectiva autorização do Presi<Íente ou seu substituto legal.

L6 Dc acnrdo oom Sunula Vinculante 52 do S l'l

.§§.\s!\'



§2" Os pagamentos deverão ser realzados mediante credito na conra bancária de titularidade clos
lomecedores e prestadôres de sen iços. por transÊrêncta eletrônicaa'

Art.66 Nào tendo a associaçào finalidade lucrativa, o patrimônio. as rendas e eventuâl superár'it que por
ventura, venha a receber, serão aplicados rntegralmente na consecuçâo de seus ob.jetivos e finalidades.
sendo vedada a distnbuição aos membros da Diretona Erecutir'a e do Conselho fiscal. e seus associados
ou drrigentes em geral, sob fornra alguma, dos lucros, bônus. ou vantagens pecuniáriasrE.

CAPíTULO xIV
DA GESTÃO ADNIINTSTRATIVA, Df RECT]RSOS HIINIANOS. ECONÔNIICA. FL\ANCEIRA.

E PATRI}ION LALT'.

Art. ó7 A associação adotará para gestão aclminrstrativa e controladoria instrumentos de plane-jamento
estratégico e operacional. sistenras de controle e ai:toavaliação, ava|açào de impacto social, rnstrumentos
de gerenciamento de pro-]etos: polrtica de Conrunicação Social. sistemas de qualidade e sustentab ilidade
certiflcações ISO: política de recursos humanos e códrgo de ética. regulamentados no regimento lnrerno e

ou normativa específica, averbados no oficio de pessoas jurídrcas.

Art.68 Obrigam a associação os atos dos admlnistra dores, exercidos nos limites de seus poderes definidos
nesle Lslatulo e Regir:rento hterrro''

Art.69 Em caso de abuso da personalidade luridjca. caracterízado peio desvio de fir.ralidade. ou pela
coniusão patrimonral. os adrnin istradores da associaçào podem por cietermrnaçáo judrcral ter os elertos de
certas e determrnadas relações de obrigações estendidos a seus bens particulares de acordo com os re(lursrtos
prra desrorrsideraçà.-r da per>on a lid ade.;u rrd rca''

Art.70 A gestão econônrica. financeira e patrimonial obsenará no mínimo:

I - os plincipios fundamentais de Contabrlidade e as Nomas Brasileiras de Contabilidade52.

II - a publicidade, por qualcluer nreio eflcaz, no enceramento do exelcício fiscal. ao relatório de atividades
e das demonstrações financeiras, incluindo as ceftidões negativas de débitos junto ao l,\SS e ao FGTS.
colocando-os a disposiçào para erame de qualquer cidadão, bem como, CND municrpal, estadual e fêderal;

I I I - a realízação de audrtoria, inclusive por auditores extemos rndependentes se fbr o caso, da aplrcação de
recursos nos temos deste eslatuto:

IV - a prestação de oontas de tocios os recursos e bens cle origem pírbiica recebidos será ierta, con lcrnle
determina o pará-qrafo único do Art 70 da Constituição da República Federatir.a do Brasil de 1988

47 De acordo com arligo 53- § 1 " da Lei i 3.01 9/20 I 4
a8 De acordo com afiigo 4, VI da Lei Estadual 16.733/2015.
4eDe acordo com artigo 54, VII rla Lei 10.406/2002 (Código Civil)
50 De acordo com artigo 47 da Lei 10.406/2002 (Código Civil)
51 De acordo çom arligo 50 rla Lei 10.406/2002 (Córligo Civil)
52Dc aoordo com a Resolugão CFC n"750/1993 e ResoLução CFC I.409/2012
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V - nào distribuirem qualquer parcela de seu patrimônro ou de suas rendas, a qualquer título ,

Vl - aplicarem integrall'nente. no Pais, os seus ÍecllÍsos na manutenção dos seus ob.jetrvos institucionais5+:

VII - mar.rterem escrituraçào de suas receitas e despesas em livros re','estidos de fonnalidades capazes de
asseguraÍ sua exatidão'5.

VIII - demonstraçôes conlábers complementadas pôr nôtas erplrctrtir nsii

Art. 7l A gestão econômica e llnanceira será disciplinada por planos e oÍçamentos anuais de pÍogramasl
projetos. açôes e ativrdades: prestaçôes de contas e baianços nas periocLcidades deste estatuto e pela poiitica
de Investimentos (Fundo Patrirnonial).

Àrt.72 Ate a primeira semana de novenrbro de cada ano. tesouraria apresentará a Diretoria Executiva
prOpO)la OrÇarllenlafla pera O ano seguinLe

Art.73 A Diretoría executiva terá o prazo de qulnze (1-§) dias para discutir, emendar e a.pÍovar a pÍoposta
orçamentaria, não podendo ma.;orar despesas. salvo se consignar os respectr\ os recursos

Art.74 A movimentação de valores depositados em instituições de crédito só poderá processar-se mediante
duas assinaturas. na forma estabelecida por este Estatuto.

Par'áglafo único: Toda a rnovtmentação de recursos será realizada nrediante transferência eletrônica sujeita
à iclenti{icaçào do beneficiário final e à obrrgatoriedade de depósrto em sua conta bancária57. Salvo, periodo
de transrção de mandatos em clue poderão ser utllzâdos cheques.

Art.75 O exercicio Íinanceiro coincide com o ano civt1, ou se.1a, dejaneiro a dezembro.

Art.76 Ao firn de cada erercicro será levantado o balanço geral. elaboradas as demonstÍações financerras
e preparado o relatório da Diretolia Erecutir.a, referente às impofiâncias recebidas e despendidas peia
associaçào no decorrer clo exercicro, a serem apr-eciadas pelas demars instâncias da associaçào, coniorme
estabelecido neste estatuto, com emissão de parecer do conselho frscal. A prestação anual de contas será
realizada conr observância dos Princípios f.undarrentais e das normas brasileiras de contabrljdade e conterá
os elementos constantes das resoluções c1o Consellro Federal de ContabtLdade.

Art.77 Aprestaçào de contas vtt.rculada ao recebimetrto de recursos pirbljcos será realizada conr observância
a instruções emanirdas pela administração pública parceirass.

Art.78 O regime cle prestação de sen iços à associação, ressalvadas as hipóteses de gratuidade, obsenará a
Consolidação das I-ers do Trabalhose. quando não aplicáveis à contratação as nolltâs de direito cor.nunr.

53 De acordo com aíigo 14, I da Lei 5.17211966 Código Tribulário Nacional
5a De acordo oom artigo 14, II da Lei 5. 17211966 Código Tributário Nacional
i5 De acordo com afiigo 14, III da T,ei 5.17211966 Côdigo l ributário Naoional

56 De acordo corr a Resolução CFC n"926l2001 NBC T 10.19.3.3
57 De acordo colr artigo 53 da Lei 13.Olg/2 14
58 De acordo com aftigos 63 a 72 daLei 13.019/2014 e hs1rução Normativa lf 14 DA12TCF./SC
5e Ds acordo com artigo 2', § 1' da CLT.
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Art.79 A associação adotârá práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coibir a oliÁçgql-q"ffy
de forma individual ou coletiva. de beneficios e vantagens pessoais, em decorência da participa@o nos
processos decrsórios.

CAPITTILO XV
DA DTSSOLUÇÃO r OrSrrXO DO pATRrNrÔN1060

Art.80 A associaçào poderá ser drssolvrdo a qualquer tempo. por deliberaçâo da Assernbleia geral,
especiairnente convocada para esse 1im, cornposta de associados quites com suas obrigações sociais. não
podendo ela deliberar sem \,oÍo concorde de dois terços (2/3) dos presentes, e obedecenclo ao: seguirttes
requisitos, observado ainda o quorum de instalaçào

Parágrafo único: No caso de cllssolução a associação subsistirá para os lins de liqurdaçào, até que esta se

conclua.6r Far-se-á averbaçào de sua dissoluçào -iunto ao órgão de legistro de seus atos constituti\'ôs('r.

Art.S1 Drssolr'rda a associação, o respectivo patrimônio líquido será transferido prcferenciaimenie a utnil
pessoajuridica qualificada nos teÍmos da Lei I2.l0l!009. ou instituição tenha o mesrro ob.jetiro social'i,
observando-se quanto ao patnnônio adquirido com Íecursos oriundos pela Lei 13.019i201.1 a reversào de

acordo com termo assinado com o Poder pírblico parcerro.

CAPíTLILO XvI
D.\ RIFORM.q. f ST.\TL'TÁRIA

Art.82 O presente estatuto poderá ser refornrado, no todo ou em parte, a qualquer tempo, por delberação
privatir'a da Assembleia gera1, especialmente convocada para este 1im, composta de associados qultes conl
suas obrigações sociais. obsen,ado o quorum de instalaçào e de deliberaçâo. Senclo aprovada a reforma clue

atingrr 2/3 de votos dos associados presentes a assembleia regularmente instalada e entrará em r rgor rta
data de seu registro em cafiórioí'l

CAPÍTULO X\TI
DO RIGINI.ENTO INTERNO

Art.83 Deverá ser elaborado um regimento interno pela diretoria. a qual submeterá a apreciação da
Assemblera Geral para análrse e aprovação tendo por finalidade regularrentar disposições deste estatuto o
qual manterá pelfêita hamronia corn os principios estabelecrclos no esÍrtuto, podendo â qualquer telrpo ser
alterâclo total ou parcialmente pela Assemblera Geral.

CAPiTT]LO XVIII
DAS DISPOSIÇOSS CER{TS

Art.84 E vedada à associação a parlicipaçào em campanhas de interesse político-parlidário ou eleitorais
sob quairqucr nreros ou lorrnas '

60Deacordocomartigo61daLei10.z106/2002(CódigoCivil)eartigol2l,Vdal,ei6.015/19?3
61 De acordo con:i artigo 51 da Lei 10.406/2002 (Código Civil)
62 De acordo c.om aíigo 51, §1'da Lei 1A.406/2002 (Código Civil)
"l De acordo corn anrgo li.0l9/2014.
64 De acorclo com arligo 54. Vl <la Lei 10.406/2002 (Código Civil) e atigo 121, III da Lei 6.015/1973.

'r1\\§\1§1\

65 De acordo com arligo 84C parágralo único da Lei fi.A19/2014
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Art.85 A associação goza de proteção de seus direitos de personalidade nos termos da Lei.66

fu1.86 A associação observará todos os requisitos normativos necessários a obtenção de cadastros e
certificações para habilitações jurídicas que o credenciam para: certificações de cursos e eventos, acesso a
beneficios fiscais, tributiirios, previdenciários, juridicos e de captação de recursos6T.

Art.87 Após entrada em vigência do presente estatuto será realizado anualmente chamamento público por
edital e individual por e-mail aos associados para procederem a confirmação da manutenção da qualidade
e/ou categoria de associado.

Art.88 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e, se for o caso, referendados pela Assembléia
Geral.

Art,89 Em cumprimento ao disposto no § 2", do art.I o, daLei no. 8.906194,de04 dejulho de 1994 o presente
ato constitutivo vai devidamente visado pelo Advogado infra-assinado, cuja qualificaSo e endereço estão
no rodapé.68

4fi.90 O presente estatuto foi aprovado pela Assembléia Geral de alteração estâtutária realizada no dia 21

(Vinte e um) de 04 (Abril) de 202i (dois mil e vinte e um) e entraá em vigor após o seu registro.

ttapema./SC, em dia 21 (Vinte e um) de 04 (Abril) de 2021 (doís mil e vinte e um)

Presrdente

rury'

66 I)e acordo com artigo 52 da Lei 10.406/2002 (Código Civii)
6? De açordo con1 a Lei 13.0192014; Lsi 12.101/2009, Deareto Irederal 6.170/2007 - SICONV e adequada as

demais legislações fe<lerais pertinentes bem como, normas municipais' estaduais e resoluções'

6s IOEL ,yROfF, brasileiro, soltcim, Advogado, imcrito ra OAI3/SC , sob o n' 28.222e no CPF sob o n":11 \\[\ 
t§1\

042.305.919-00 residente e domiciliado sm Itapema - SC, na rua 406E n" 319, baino Monetes. (INSllTllTO

Éor.-,-,"^ D ar-qÀx-r*^-^f,-
KARI\E DAROS SILYEIRA

Secretária
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PROJETO DE LEI

Declara de utilidade pública ASSocnçÃO PnOTETORAS EM
AÇAO, CNPJ- 42.880.31410001-76 RUA 630, No 150,

TABOLEIRO DOS OLIVEIRAS, ITAPEMA/SC, CEP 88220-
000 e Altera o Anexo Único da Lei n" 18.278, de 2021, que

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de
Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa
Catannd' para fazer constaÍ nele o nome de tal entidade.

Art. lo Fica declarada(o) de utilidade pública estadual a(o)
ASSOCIAÇÃO PROTETORAS EM AÇÃO, com sede no Município ITAPEMA/SC.

tut. 2'O Anexo Único da Lei no 18.278, de 20 de dezembro de
2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta Lei.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessôes,
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ANEXOÚMCO

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N" t8.278,DE 2ODE DEZEMBRO DE

"ANEXOI']NICO

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA

Sala das Sessões,
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ITAPEMA - SANTA CATARINA LEIS

ASSOCIAÇÃO PROTETORAS EM AÇÃO
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II.
III.

IV.

JUSTIFICAÇAO

O Projeto de Lei que oÍa apresento tem poÍ objetivo declarar de
utilidade pública estadual a(o) ASSoCIAÇÃo pnoreroRas EM AÇÂo rendo em vista
que a referida entidade presta serviços de Íelevante inleresse social à comunidade.

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a(o)
ASSoCIAÇÀO PROTEToRAS EM AÇÃo tem por finalidade desenvolver; ...

CAPÍTULO 11

DOS PRINCÍPIOS E OBJETTVOS SOCIAIS.

4ft.40 A ASSoCIAÇÃO PRoTEToRAS EM AÇÀo, em sua aruação, observará os
seguintes princípios norteadores:

I. - Compromisso com ajustiça social, equidade, cidadani4 ética" com a
sustentabilidade, a transparência gestão democnítica;
- Respeito aos direitos humanos, fundamentais e sociais;
- A observância aos princípios constitucionais da legalidade, moralidade,
publicidade, economicidade, Impessoalidade e efi ciência;
- Repúdio aos preconceitos e discriminações de qualquer natureza;
- O respeito ao princípio da Sustentabilidade, da Proteção ambiental, do Não
retrocesso; da Precaução, da Prevenção, do Eqülíbrio ecológico, do Poluidor-
Pagador, da IntergeÍacionalidade e da relação Interespécies.
- Compromisso com a govemança ambiental, empreendedorismo sustentável,
inovação social e Inovação tecnológica ambiental;

ArL50 A associação promoveá a mobilização de recursos humanos e a captação de
recursos financeiros para consecução dos seguintes objetivos sociais:

I. - Promover serviços, programas, projetos de educação e intervenção ambiental para
crianças, adolescentes e jovens;
- Promover serviços, programas, projetos de educação e intervenção ambiental para
à pessoa idosa;
- Promover serviços, programas, projetos de educação e intervenção ambiental para
ás familiase;
- Promover serviços, programas, projetos de educação e intervenção ambiental para
mulheres, negros, Igbtqia+, pessoas em privação de liberdade e ou em conflito com
a lei, pessoas em situação de ru4 pessoas com deficiência;
- Promover a govemança socioambiental, o empreendedorismo sustentável e a
inovação socioambiental, a sensibilização, a capacitação, o aprofirndamento e o
aperfeiçoamento do trabalho de lideranças comunitilrias na implementação de
atividades e projetos de interesse público e relevância socioambiental l0

- Promover o protagonismo das organizações do terceiro setor, comunitiírias e de

impacto socioambiental e proteção animal para o fortalecimento destas, a
capacitação e o Incentivo à organizações da sociedade civil na defesa do
ambientelr r;

III.

IV.

V.
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VII. - Promover a ética, a cuitura da paz, a cidadaní4 os direitos humanos,

e sociais, sua defesa e gamntia;
Vm. - Promover o direito ambiental, ajustiça socioambiental e os procedimentos

restaurativo;
IX. - Promover a educação ambiental, observando-se a forma complementar de

participação das organizações do terceiro setor;
X. - Promover o voluntariado e o filanciamento coletivo e espontâneo das OSC's

(organizações da sociedade civil)l2r
XI. - Promover o desenvolvimento social e combate à pobreza através de projetos,

progrÍrmas e concessão de beneÍicios socioassistenciais na perspectiva do sistema
único de assistência social em interlocução na rede intersetorial 13;

XII. - Promover a experimentação de novos modelos socioprodutivos, de sistemas
altemativos de produção, economia solidrfu:ia, economia criativa, geração de
emprego e renda 14;

Xm. - Promover a integração e Inserção ao mundo do trabalho e ao mercado de trabalho
de forma sustentável ls 

;
XIV. - Promover a defesa do meio ambiente e a proteção animal de forma transversal a

todas as políticas públicas de desenvolvimento humano;

Art.60 Para cumprir seus objetivos e alcançar impacto comunitiírio e social atuará por meio
de execução direta de atividades, projetos, programas, planos de ações, planos de trabalho,
da cessão de recursos fisicos, humanos e financeiros ou intermediação junto a organizações
sem fins lucrativos, empresas, negócios sociais e órgãos do setor público que atuam em
áreas afins, podendo entre outros:

L -Realizar o intercâmbio entre voluntiírios, instituições congêneres, nacionais e

intemacionais, estimulando a parceia, o diálogo e a solidariedade entre diferentes
segmentos sociais, participando junto a outras entidades de atividades que visem
interesses comuns;

[. - Promover sua integração em conselhos ou órgãos colegiados que teúam por
objetivo a implantação de políticas públicas ou ações em ráreas afins;

m. - Realizar o acompanhamento e a frscalizagáo de aplicação de recursos e avaliação
das políticas públicas implementadas pelos poderes instituídos nas esferas federal,
estadual e municipal;

IV. - Firmar contratos, convêniosl6, termo de colaboragão, termo de fomento ou acordo
de cooperação, termo de compromisso culturallT, com entidades públicas, Federal,
Estadual, Municipal e/ou privadas, seja no Brasil ou exterior com objetivo de
propiciar meios financeiros a frm de que possa manter em funcionamento todos os
projetos em andamento ou em fase de implantâçãol8:

V. - Firmar convênios e parcerias com universidades, faculdades 
- 

nacionais e

intemacionais, - empresas privadas e públicas, possibilitando estiígio nas mais
diversas iíreas;

VI. - Firmar convênios na prestação de serviços e implantação de projetos em iireas
afins, junto a entidades de assistência mundiais e demais órgãos afins;

VII. -Firmar parcerias com organizações da sociedade civil nacionais e intemacionais a

fim de promover intercâmbio técnico e ações conjuntas em projetos;
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-Promover e executar ou participar de eventos relacionados com as iíreas de
atuação, tais como: festivais, concursos, palestras, simpósios, congressos, fóruns,
conferências, audiências públicas, festas, campanhas, entre outros;

IX. -Realizar pesquisas e produção científica em ii'reas relacionadas com os objetivos
sociais;

X. -Editar informativos, lirros, jomais, mídias digitais, documentrírios, bem como, dar
publicidade sobre os trabalhos desenvolvidos;

XI. -LtÍar, realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, progÍâmas parâ o
fortalecimento institucional e pela definição de políticas públicas que assegurem o
acesso e o exercício dos Direitos Humanos, Direitos e Garantias Fundamentais, dos
Direitos Sociais e Políticos, estabelecidos constitucionalmente;

XII. -Realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, progamas para aprâtica, o
desenvolvimento e a difusão das atividades artísticas e culturais nas áreas das artes
cênicas, dança, circo, artes üsuais, foto, cinema, artesanato, música e patrimônio
histórico;

XIII. -Realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, programas para a púticâ, o
desenvolvimento e a difusão esportiva em todas as modalidades enquanto modelos
sustentáveis de desenvolvimento socioeconômico;

XIV. -Realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, prcgramas paÍa a prática e o
desenvolvimento de serviços de radiodifusão e TV comunitiírias, contribuindo na
democratização dos meios de comunicação, pela democratização da inforrnação e
pela institucionalização do direito de comunicar;

XV. - Realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, pÍogramas para a prâtica, o
desenvolvimento, difusão e utilização das mídias sociais como instrumento
democrático de acesso à informação e meio de participação social;

XVL - Realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, progÉmas para a pnítica, o
desenvolvimento e a difusão de treinamentos, cursos de qualificação profissional e

especialização com distribuição de bolsas de estudos;
XV[. -Realizar e/ou geÍenciar ações, atividades, projetos, pÍogmmas para a pÍiLtlca. o

desenvolvimenlo da proteção social à família, à matemidade, à inânci4 à
adolescência e à velhice;

XVII -Realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, programas para a prátic4 o
desenvolvimento difusão da integração e reintegração ao mercado de trabalho e a
vida comunitiária;

XIX. -Realizar e/ou gerenciar ações, atividades, projetos, progríürus para a préttica, o
desenvolvimento difusão do acesso à educação como instrumento de emancipação
e uansformação social;

XX. - Realizar elou gerenciar ações, atividades, projetos, programas de combate à
comrpção;

XXI. - Oferecer consultoria. assessoria técnica" cientifica nas diversas áreas do
conhecimento humano e de projetos a instituições públicas e privadas e a
comunidade em geral;

XX[. - Denunciar aos órgãos competentes as irregularidades constatadas para que sejam
adotadas as medidas cabíveis;

XXII. - Fazer uso dos instrumentos juridicos de defesa de direitos, contra pessoas físicas e
jurídicas ou quaisquer órgãos públicos agressores de direitos e garantias
estabelecidos em Lei l9 

;
)OCV. - Representar seus associados, judicial e extrajudicialmente utilizando-se dos

institutos processuais assegurados, inclusive por mandado de segurança coletivo,
independente de convocação de assembleia geral;
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XXV. -Captar recursos, pelas mais diversas formas (eventos, editais, vendas de prodütos e

serviços, doações, termos de ajustamento de condut4 entre outras), paÍa serem

aplicados na implantação de ações, atividades, projetos, progÍírmas que visem os
objetivos do presente estatuto;

XXVL -Prestar assessorias para elaboração, monitoramento e avaliação de resultados de
ações, atividades, projetos e programas;

XXVII. - PromoveÍ estudos, diagnósticos, pesqüsas, produção e divulgação de informações
e coúecimentos tecnicos, científicos e educacionais23

XXVU. - Representar de seus associados em fóruns de debate e deliberações regionais,
estaduais, nacionais e Interacionais;

XXIX. - Instituir e conferir, quando imprescindível, prêmio aos participantes honorários
dos projetos e das atividades promovidas pela associação, na forma estipulada pela
Diretoria, por ocasião de execução de cada projeto ou atividade;

§I o Quando da atuação em cidades, Estados diversos da sede, a associação promoverá a
inscrição de seus serviços, programas, projetos e beneficios junto ao Conselho Municipal
de Assistência Social da respectiva localidade.

§20 Promoverá igualmente inscrição nos demais conselhos de direitos ou de políticas
públicas, em especial quando da utilização de projeto pedagógico - que submeterá ao
Conselho de Educação.

§30 Para a realização de seus objetivos a associação empregará os meios que the parecerem
mais e adequados;

§40 Todas as iniciativas desta associação ficam condicionadas as suas possibilidades
econômico-financeiras;

Art T0No desenvolvimento de suas atividades, a associação não fará qualquer
discriminação de raça, cor, sexo, orientação sexual, credo ou filiação político partidrária.

Ante o exposto, conto com meus paÍes para a aprovação da matéria.

Sala das Sessões,

Itapema" 25 maryo de 2024

Presidente - Hilene Maria Simsen

cPF 446.532.120-15 ,'-:
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